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Anexo  
 
 
Sites Consultados 
 
IBGE – www.ibge.gov.br 

MDS – www.mds.gov.br 

Observatório Jovem – www.observatoriojovem.org/materia/projovem-em-debate 

Projovem – www.projovem.gov.br 

Secretaria Geral da Presidência da Republica – www.presidencia.gov.br 

UNESCO – www.unesco.org 
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Apêndice I  
 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – ENTREVISTA 
DE PESQUISA COLABORATIVA 

 
 

OBJETIVO DO ESTUDO: O presente estudo consiste na dissertação de mestrado 

desenvolvida durante o curso de Pós-graduação em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ).  O objetivo consiste em 

analisar os processos de mudanças (continuidades e descontinuidades) dos 

programas sociais voltados para o segmento jovem-adolescente, em âmbito de 

política social pública. A discussão será ilustrada com os Programas no campo da 

Assistência Social: Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano 

(AJDSH) e Programa Nacional de Inclusão de Jovens: Educação Qualificação e 

Ação Comunitária (PROJOVEM – Adolescente).   Para tanto, será realizada 

entrevistas orais com profissionais que já trabalharam ou acompanharam estes 

programas ou que atualmente trabalhem ou acompanhem o programa Projovem 

Adolescente.  

 

ALTERNATIVA PARA A PARTICIPAÇÃO NO ESTUDO: Você tem o direito 

de não participar nesta pesquisa. A informação coletada será utilizada somente 

para pesquisa.  

 
PROCEDIMENTO DO ESTUDO: Você será entrevistado pela mestranda em 

Serviço Social, a respeito das mudanças ocorridas nestes programas.  

 
RISCOS: Um possível risco seria perda de confidencialidade.  Contudo, medidas 

contra isto foram tomadas para que isto não ocorra.  As entrevistas tomam tempo 

e são sobre os programas, nos quais você já trabalhou ou trabalha. Será possível 

que isto lhe incomode ou lhe cause cansaço. Contudo, você pode decidir a não 

responder questões que lhe causem estes efeitos e pode também parar a entrevista 

a qualquer momento.  

 
BENEFÍCIOS: A informação coletada é apenas para pesquisa e não trazem 

benefícios diretos para você. 
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NORMAS DA PESQUISA E DIREITOS DOS PARTICIPANTES: Sua 

participação é voluntária e você pode desistir de participar em qualquer momento 

da pesquisa. Sua participação é confidencial e sua identidade NÃO será revelada 

em nenhuma hipótese, e as leis regulando tais procedimentos serão seguidas 

quando os resultados do estudo forem publicados. A informação obtida neste 

estudo será usada somente para propósitos da pesquisa.  Registros, fitas e todos os 

outros materiais relevantes serão disponíveis a mais ninguém a não ser o 

entrevistador e a sua orientadora nesta pesquisa.    

 
CONFIDENCIALIDADE: Como foi dito acima, seu nome não aparecerá nesta 

pesquisa. Informações transmitidas eletronicamente não serão relacionadas com 

nomes pessoais e serão protegidas, através de uma série de passos que limitam o 

acesso, incluindo palavras chaves.  Os dados de pesquisa serão disponíveis 

apenas a pesquisadora e sua orientadora.   Todos os dados serão mantidos 

confidencialmente até onde for permitido pela lei vigente. Existem organizações 

legais de defesa ao público que possuem autoridade para acessar dados que são de 

outro modo confidenciais. Estas pessoas não podem revelar estas informações 

para terceiros sem a sua permissão.   

 
DÚVIDAS E RECLAMAÇÕES: Esta dissertação de mestrado se insere no curso 

de Pós-Graduação do Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). A mestranda Adriana Alice Gomes está 

disponível para responder qualquer dúvida que você tenha.  Caso seja necessário, 

a sua orientadora nesta dissertação é a Professora Irene Rizzini e o telefone do 

Departamento de Serviço Social da PUC é 3527-1290.  

 
Nome:____________________________________________________________ 

Após datar e assinar este formulário, você receberá uma cópia para referência 

pessoal. 

Eu li e entendi o texto acima da forma como me foi descrito pelo entrevistador. 

Com a minha assinatura, autorizo a minha participação no estudo descrito acima.  

Assinatura _______________________________________________________  

Data______________ 
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Em minha opinião, o indivíduo compreendeu suas alternativas (incluindo não 

participar da pesquisa) e deu livre consentimento em participar neste estudo.  

Assinatura do entrevistador:_________________________________ 

Nome:__________________________ 

Data________. 

 
 
Apêndice II  
 
 
Roteiro de Entrevistas                
 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
Programa de Pós –Graduação em Serviço Social 
 
Mestranda: Adriana Alice Gomes – e-mail: adrianaalicegomes@hotmail.com 
Orientadora: Profa. Irene Rizzini 
 
                                        

Entrevistado: _______________________________________ 

Data da entrevista: ___________________________________________ 

Cargo: _____________________________________________________ 

Instituição: __________________________________________________ 

Telefone e e-mail:_____________________________________________ 

Atuou ou atua em quais comunidades: _____________________________ 

 

1. No âmbito da implementação ou execução (de acordo com o ator social 

entrevistado), como ocorreu esse processo de reformulação do Programa 

Agente Jovem para o Programa ProJovem Adolescente?  E a partir de 

quando foi efetivado? 

 

2. Quais foram os motivos que levaram a esse processo de reformulação? 

 

3. O que aconteceu com os jovens que participavam do programa Agente 

Jovem? 

 

4. Quais foram as mudanças que ocorreram do Programa Agente Jovem para 

o ProJovem Adolescente? 
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5.  Os critérios de elegibilidade tiveram alguma mudança?  

 

6. Houve mudanças com relação às alianças e parcerias estabelecidas para 

execução do programa?  

 

7. Porque a bolsa agente jovem foi descontinuada e o que mudou no atual  

programa com essa descontinuidade?  

 

8.   Atualmente, qual o percentual (aproximadamente) de permanência no 

ProJovem Adolescente dos jovens que eram atendidos no Agente Jovem?   

 

9. O que permaneceu do Programa Agente Jovem no Programa ProJovem-

Adolescente? 

 

10. Os profissionais envolvidos com os programas participaram desse 

processo,  os jovens foram consultados? E Quem tomou essa decisão de 

reformulação (atores sociais que estavam envolvidos com a tomada de 

decisões)?  

 

11. Quais são os principais avanços e dificuldades encontradas? 

 

12. Qual a sua opinião sobre continuidades e descontinuidades das políticas e 

programas?  

 

13. Quais são os processos que estão subjacentes a decisões de mudanças nas 

políticas e programas sociais? 
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